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6 - […].
7 - […].
8 - […].
9 - […].
10 - […].
11 - […].

Artigo 8.º
Detonadores pirotécnicos

1 - No caso dos detonadores pirotécnicos a identifica-
ção única é constituída por uma etiqueta adesiva, ou uma 
marca diretamente impressa ou um carimbo diretamente 
aposto na cápsula do detonador, sendo obrigatoriamente 
colocada uma etiqueta associada em cada embalagem 
de detonadores.

2 - As empresas podem, ainda, colocar em cada de-
tonador uma etiqueta eletrónica inerte e passiva, e uma 
etiqueta associada em cada embalagem de detonadores.

Artigo 10.º
[…]

1 - Nos iniciadores não referidos no artigo 2.º, bem 
como nos reforçadores, a identificação única é consti-
tuída por uma etiqueta adesiva ou marca diretamente 
impressa no iniciador ou no reforçador, sendo obriga-
toriamente colocada uma etiqueta associada em cada 
embalagem daqueles iniciadores ou reforçadores.

2 - As empresas podem, ainda, colocar em cada ini-
ciador ou reforçador uma etiqueta eletrónica inerte e 
passiva e uma etiqueta associada em cada embalagem 
daqueles iniciadores ou reforçadores.

Artigo 11.º
Cordões detonantes

1 - Nos cordões detonantes a identificação única é 
constituída por uma etiqueta adesiva ou marca direta-
mente impressa na bobina.

2 - A identificação única é aposta com intervalos de 
cinco metros, quer no revestimento externo do cordão, 
quer no revestimento interno, de plástico extrudido, 
situado imediatamente por baixo da fibra exterior do 
cordão, devendo obrigatoriamente ser colocada uma eti-
queta associada em cada embalagem de cordão detonante.

3 - As empresas podem, ainda, inserir no cordão 
uma etiqueta eletrónica inerte e passiva, e colocar uma 
etiqueta associada em cada embalagem de cordões.

Artigo 15.º
[…]

1 - […].
2 - Para efeitos da alínea d) do número anterior, no 

caso dos explosivos fabricados ou importados antes de 
5 de abril de 2013, as empresas mantêm registos em 
conformidade com as disposições em vigor à data do 
fabrico ou importação.

Artigo 17.º
[…]

1 - […]:
a) […];
b) […];

c) […];
d) […];
e) […];
f) […];
g) […];
h) […];
i) […];
j) O comércio, armazenagem ou emprego de produtos 

explosivos sem marcação com identificação única nos 
termos do presente decreto-lei.

2 - […].
3 - […].»

Artigo 3.º
Norma complementar

A partir de 5 de abril de 2015, todos os produtos ex-
plosivos comercializados, armazenados ou empregues 
devem estar marcados com identificação única, nos termos 
do Decreto-Lei n.º 265/2009, de 29 de setembro, com as 
alterações do presente decreto-lei.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

1 - O disposto no Decreto-Lei n.º 265/2009, de 29 de 
setembro, com as alterações do presente decreto-lei produz 
efeitos a partir do dia 5 de abril de 2013, com exceção do 
n.º 9 do artigo 4.º, dos artigos 14.º e 15.º e da alínea j) do 
n.º 1 do artigo 17.º, que só produzem efeitos a partir do 
dia 5 de abril de 2015.

2 - Os produtos explosivos fabricados ou importados 
antes de 5 de abril de 2013, que não estejam marcados com 
identificação única nos termos do Decreto-Lei n.º 265/2009, 
de 29 de setembro, com as alterações do presente decreto-
lei, só podem ser comercializados, armazenados ou em-
pregues até 5 de abril de 2015.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31 
de janeiro de 2013. — Pedro Passos Coelho — Vítor 
Louçã Rabaça Gaspar — Luís Miguel Gubert Morais 
Leitão — Miguel Bento Martins Costa Macedo e Silva.

Promulgado em 21 de fevereiro de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 22 de fevereiro de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 34/2013
de 27 de fevereiro

A sustentabilidade do Serviço Nacional de Saúde (SNS) 
implica a adoção de medidas de maior eficiência na utili-
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zação de medicamentos que também sejam traduzidas por 
relevantes poupanças de encargos públicos.

O crescente peso dos encargos com medicamentos utili-
zados pelos hospitais do SNS implica a adoção de medidas 
racionalizadoras de encargos. Neste âmbito, promove -se a 
introdução de mecanismos de comparação internacional do 
preço dos medicamentos, utilizados pelos referidos hospi-
tais, que não se encontrem abrangidos pelos mecanismos 
de regulação de preços determinados pela avaliação prévia 
ou comparticipação. Deste modo, determina -se que sejam 
sistematicamente praticados preços de medicamentos em 
linha com o preço mais baixo dos países europeus em 
comparação.

Fruto da experiência de implementação do regime de 
revisão de preços, introduzem -se ainda modificações no 
âmbito dos mecanismos de revisão internacional de pre-
ços, mantendo critérios de comparabilidade internacional 
previamente definidos.

Foram ouvidas, a título facultativo, a Associação Portu-
guesa da Indústria Farmacêutica e a Associação Portuguesa 
de Medicamentos Genéricos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente diploma procede à segunda alteração 
ao Decreto -Lei n.º 112/2011, de 29 de novembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 152/2012, de 12 de julho, que aprova 
o regime da formação do preço dos medicamentos sujeitos 
a receita médica e dos medicamentos não sujeitos a receita 
médica comparticipados.

2 — O presente diploma estabelece ainda um mecanismo 
de definição dos preços dos medicamentos sujeitos a receita 
médica que não tenham sido objeto de avaliação prévia 
para efeitos de aquisição pelos hospitais do Serviço Nacio-
nal de Saúde (SNS), nem de decisão de comparticipação.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 112/2011, de 29 de novembro

Os artigos 3.º, 6.º, 10.º e 14.º do Decreto -Lei n.º 112/2011, 
de 29 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 152/2012, 
de 12 de julho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[…]

1 — Os medicamentos referidos no n.º 1 do artigo 1.º 
ficam sujeitos ao regime de preços máximos, podendo 
o titular da autorização de introdução no mercado ou 
o seu representante, voluntariamente, praticar preços 
inferiores ao PVP.

2 — […].
3 — […].
4 — […].
5 — […].

Artigo 6.º
[…]

1 — […].
2 — Os países de referência mencionados no nú-

mero anterior são anualmente definidos por portaria 

do membro do Governo responsável pela área da saúde, 
publicada até 15 de novembro do ano precedente, sele-
cionando três países da União Europeia, face a Portugal, 
que apresentem ou um produto interno bruto per capita 
comparável em paridade de poder de compra ou um 
nível de preços mais baixo.
3 — […].
4 — […].
5 — […].
6 — […].
7 — […].

Artigo 10.º
[…]

1 — Os PVP de medicamentos objeto de importa-
ção paralela, nos termos do regime jurídico dos me-
dicamentos de uso humano, a introduzir no mercado 
nacional devem ser inferiores no mínimo em 5 % ao 
PVP praticado para o medicamento considerado e para 
os medicamentos idênticos ou essencialmente similares 
objeto de autorização de introdução no mercado em 
Portugal.

2 — [….].

Artigo 14.º
[…]

As matérias previstas nos n.ºs 1 e 5 do artigo 3.º e nos 
artigos 6.º a 10.º e 13.º, bem como os procedimentos 
necessários à implementação do presente decreto -lei, 
são regulamentados por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da saúde.»

Artigo 3.º
Revisão anual de preços

dos medicamentos do mercado hospitalar

1 — Os medicamentos sujeitos a receita médica que 
não tenham sido objeto de avaliação prévia para efeitos 
de aquisição pelos hospitais do SNS, nem de decisão de 
comparticipação, ficam sujeitos a revisão anual de pre-
ços quando estejam preenchidas as seguintes condições:

a) Não existir outro medicamento autorizado ou co-
mercializado, ou existir apenas medicamento original de 
marca e licenças, com a mesma substância ativa, dosagem 
e forma farmacêutica;

b) O medicamento em causa dispor de valor de con-
sumo, reportado no ano anterior pelos hospitais do SNS, 
não inferior a um milhão de euros.

2 — O preço de venda ao armazenista (PVA) revisto 
dos medicamentos a que se refere o número anterior não 
pode exceder o PVA mais baixo em vigor nos países de 
referência previstos no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 112/2011, de 29 de novembro, na redação dada pelo 
presente diploma, para o mesmo medicamento ou, caso este 
não exista, para as especialidades farmacêuticas idênticas 
ou essencialmente similares.

3 — A revisão prevista no presente artigo observa ainda, 
com as necessárias adaptações, o disposto nos n.ºs 3 a 7 do 
artigo 6.º e no artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 112/2011, de 29 
de novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 152/2012, de 
12 de julho, e o disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo seguinte, 
bem como a respetiva regulamentação no que respeita a 
outras matérias designadamente os prazos de revisão.
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Artigo 4.º
Disposições transitórias

1 — Para efeitos da revisão anual de preços para o ano de 
2013, a portaria prevista no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 112/2011, de 29 de novembro, na redação dada 
pelo presente diploma, é publicada imediatamente após a 
entrada em vigor do presente decreto -lei.

2 — Até à publicação da regulamentação prevista no 
artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 112/2011, de 29 de novem-
bro, na redação dada pelo presente diploma, mantém -se 
em vigor, com as necessárias adaptações, a regulamenta-
ção publicada ao abrigo ou mantida em vigor por aquele 
decreto -lei.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor dia seguinte ao da 
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
janeiro de 2013. — Pedro Passos Coelho — Álvaro Santos 
Pereira — Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo.

Promulgado em 19 de fevereiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 22 de fevereiro de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2013/A

REGULAMENTA O SISTEMA DE INCENTIVOS
AO DESENVOLVIMENTO DO ARTESANATO DOS AÇORES

O Decreto Legislativo Regional n.º 34/2012/A, de 25 de 
julho, criou o Sistema de Incentivos para o Desenvolvi-
mento do Artesanato dos Açores estabelecendo apoios 
nos domínios da formação, dos projetos de dinamização 
do setor artesanal, tais como participações em feiras ou 
exposições, dos projetos de investimento nas unidades pro-
dutivas artesanais e dos projetos de qualificação e inova-
ção do produto artesanal, remetendo para regulamentação 
posterior os critérios de apreciação dos respetivos projetos.

Com esta regulamentação o Governo Regional dos Aço-
res concretiza uma das medidas previstas na Agenda para 
a Criação de Emprego e Competitividade Empresarial, 
concluindo a revisão do sistema de incentivos ao arte-
sanato, com o objetivo de promover o desenvolvimento 
sustentável da atividade artesanal no âmbito da economia 
regional, através de um conjunto de medidas coerentes e 
devidamente articuladas, que visam o reforço da qualidade 
da produção e da competitividade das empresas artesanais 
dos Açores, ao mesmo tempo que se atende às alterações 
estruturais decorrentes da criação do estatuto de artesão e 
da unidade produtiva artesanal.

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do 
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos 
Açores, conjugados com o n.º 3 do artigo 10.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 34/2012/A, de 25 de julho, o 
Governo Regional decreta:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma regulamenta o Sistema de Incentivos 
ao Desenvolvimento do Artesanato dos Açores, adiante 
designado por SIDART, nos termos do disposto no nú-
mero 3 do artigo 10.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2012/A, de 25 de julho.

Artigo 2.º
Promotores

1 – Os promotores apenas podem candidatar um projeto 
por cada fase de candidaturas.

2 – A violação do disposto no número anterior deter-
mina a exclusão de todas as candidaturas apresentadas 
pelo promotor.

Artigo 3.º
Projetos

Nos termos do disposto na alínea b) do artigo 3.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 34/2012/A, de 25 de 
julho, a execução física e financeira dos projetos candi-
datados só poderá ser iniciada após a data de apresentação 
da candidatura.

Artigo 4.º
Critérios de seleção

1 – Aos projetos candidatados ao SIDART em cada um 
dos domínios definidos no artigo 3.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 34/2012/A, de 25 de julho é atribuída uma 
pontuação, calculada de acordo com o Anexo I ao presente 
diploma que dele faz parte integrante.

2 – Os projetos são selecionados até ao limite da dotação 
orçamental que vier a ser definida anualmente, em função 
da maior pontuação obtida.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no primeiro dia útil 
seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Ponta 
Delgada, em 22 de janeiro de 2013.

O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves 
Cordeiro.

Assinado em Angra do Heroísmo em 8 de fevereiro 
de 2013.

Publique-se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.

ANEXO I

Critérios de apreciação dos projetos a que se refere o n.º 1 
do art.º 3.º do Decreto

Legislativo Regional n.º 34/2012/A, de 25 de julho 

No domínio da formação:

1 – Faixa etária do artesão:
a) Idade compreendida entre os 18 e 35 anos  . . . . . . . . 10 pontos
b) Idade a partir dos 36 anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 pontos




